
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

HUGO MOREIRA LIMA SAUAIA 

 

 

 

 

 

 

 

A REPUTAÇÃO JUDICIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

análise crítica dos seus mecanismos 

 

Tese de Doutorado 

 

 

Prof. Dr. Elival da Silva Ramos 

(Orientador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Faculdade de Direito 

São Paulo 

2020 



 

HUGO MOREIRA LIMA SAUAIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REPUTAÇÃO JUDICIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

análise crítica dos seus mecanismos 

 

Tese apresentada à Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, como requisito 

para obtenção do Grau de Doutor em 

Direito. 

 

Orientador: Prof. Dr. Elival da Silva 

Ramos 

 

Linha de Pesquisa: Direito do Estado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2020 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sauaia, Hugo Moreira Lima 
 

A reputação judicial do Supremo Tribunal Federal: análise crítica dos seus 

mecanismos. / Hugo Moreira Lima Sauaia. – São Paulo, 2019. 

230 f. 

 

Orientador: Prof. Dr. Elival da Silva Ramos. 

 

Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade São 

Paulo. 

 

1. Supremo Tribunal Federal – Reputação Judicial. 2. Poder Judiciário. 3.  

Cortes Supremas - mecanismos. I. Título. II. Ramos, Elival da Silva 
(Orientador).  

 

CDU 342 



 

HUGO MOREIRA LIMA SAUAIA 

 

 

 

 

A REPUTAÇÃO JUDICIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

análise crítica dos seus mecanismos 

 

Tese apresentada à Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, como requisito 

para obtenção do Grau de Doutor em 

Direito. 

 

 

Data de Aprovação: ____/____/______. 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Prof. Dr. Elival da Silva Ramos (Orientador) 

Doutor em Direito 

Universidade de São Paulo 

 

 

_________________________________________________________ 

1º Examinador 

 

__________________________________________________________ 

2º Examinador 

 

__________________________________________________________ 

3º Examinador 

 

__________________________________________________________ 

4º Examinador 

 

__________________________________________________________ 

5º Examinador 

 

 

 

 



 

AGRADECIMENTOS 

 

A redação de uma tese requer, sem qualquer pedantismo, um enorme número de 

sacrifícios, e a colaboração generosa de diversas pessoas, à sombra, ou melhor, sob a luz, creio eu 

como católico, dos desígnios de Deus. Sendo assim impossível não agradecer ao Senhor antes de 

todos os outros, braços, pernas e mentes, que contribuíram com Sua vontade para esta realização. 

Agradeço ao meu orientador, Prof. Dr. Elival da Silva Ramos, exemplo de profissional 

virtuoso, em quem somente posso espelhar-me, e cuja contribuição fora imprescindível para todo o 

trabalho, da definição de seu título ao desenrolar de sua última linha. 

Agradeço à minha família, em especial minha mãe Angela, eterna incentivadora, a meu 

avô Wener, bem como meus tios queridos, João, Socorro, Raimunda e Vera. 

À minha companheira de vida e de lutas, Nárjara, mais que uma esposa acolhedora, 

verdadeira protagonista deste trabalho, que, mesmo sem escrevê-lo, participou de cada detalhe, de 

cada viagem a São Paulo, de cada aflição ou alegria, bem como me perdoou as ausências. 

Rendo homenagens ainda a meus amigos mais próximos, sem o apoio dos quais seria 

impossível trilhar este caminho. Contribuíram de formas diferentes, porém, todas fundamentais. 

São eles, em ordem alfabética: Alonso Freire, Alexandre Freire, Gabriel Cruz, Jorge Alberto, 

Leonardo Marques, Ricardo Macieira e Roberto Ayoub. Há tantos outros, mas em nome destes 

agradeço-lhes. 

Agradeço ainda a José Antônio Figueiredo de Almeida Silva, pela sua participação nesta 

trajetória, como enorme apoiador em várias horas, e a Rômulo Sauáia Marão, por nos haver 

apresentado. 

Por fim, dedico este trabalho a duas pessoas: minha filha querida, Laila, razão da minha 

luta diária, em todos os sentidos; e a minha avó Maria Alice, in memoriam, exemplo de ser 

humano, em quem penso quando preciso de serenidade. 

São Luís – MA, Cidade dos Azulejos, verão de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Max Weber diz que as coisas só podem ser 

compreendidas se forem observadas a sangue frio e 

em profundida, apreendendo sua objetividade. Eu 

creio que se compreende melhor a realidade quando a 

observação se dá “ao longo de um processo”, 

conferindo-lhe perspectiva. E, neste caso, ao dar uma 

perspectiva, nos tornamos mais otimistas. 

Compreenderemos melhor a sociedade industrial se, 

em primeiro lugar, abordarmos as mudanças de 

época que a precederam. 
Vamos procurar percorrer a história humana através 

das etapas da sua criatividade, isto é, tentar ver a 

História não como uma sequência de batalhas e 

divisões baseada no possuir, mas como uma história 

das invenções, baseada no inovar. 

As mudanças sempre aconteceram. Ennio Flaiano 

dizia: “Estamos numa fase de transição. Como 

sempre”. E isto, como em todos os jogos de palavras, 

é em parte verdadeiro e em parte falso. 

Provavelmente, não existe época onde não tenha 

havido uma transição, porém nem todas as épocas 
mudam com a mesma intensidade e com a mesma 

velocidade. Muitas vezes temos a sensação de que, 

em dez anos, se faz mais história do que num século.  

 

(MASI, Domenico de. Ócio Criativo. Rio de Janeiro: 

Ed. Sextante, 2000. p. 22). 

 



 

RESUMO 

 

A argumentação desta tese diz respeito ao papel das Cortes Supremas e Constitucionais nas 

democracias, em especial naquelas denominadas de jovens ou frágeis, e a contribuição da 

reputação judicial em seu desenvolvimento. Inicia-se pelo estudo das funções que tais 

Cortes vêm desenvolvendo hodiernamente, e sobre sua atividade desejável, no âmbito do 

horizonte democrático. Aponta-se, ainda, sua ampla implantação no Ocidente durante o 

Século XX e início do XXI, concomitantemente ao declínio da confiança nas instituições 

representativas. Prossegue-se, com o estudo, agora mais específico, do papel do Supremo 

Tribunal Federal, no Brasil, a partir de análise da evolução de seu protagonismo desde o 

final da ditadura e na redemocratização de 1988. Discute-se seu fortalecimento decisório, 

por meio legislativo e jurisprudencial, assim como o papel da mídia sobre sua visibilidade 

nacional. Em seguida são estudados os obstáculos imponíveis às Cortes, nacional e 

estrangeiras, para a oposição, legítima ou ilegítima, às suas decisões. Destaca-se o forte 

papel do diálogo institucional na formação da interpretação constitucionalmente mais 

adequada, diante da carência de métodos interpretativos possíveis. Adentra-se, então, o 

campo mais específico da tese, discutindo-se, em visão transdisciplinar, a noção de 

reputação, com base na economia e outras Ciências, de modo a se agregar subsídio teórico 

e prático à pesquisa, distinguindo-se o conceito, ainda, de outros análogos, a fim de se 

evitar confusão terminológica. Aproximando-se do ponto central do trabalho, discute-se a 

construção de um conceito de reputação judicial utilizável à Teoria Geral do Estado e à 

Teoria Constitucional, dentro de um olhar estratégico e atitudinal do comportamento das 

Cortes e de seus membros, delineando-se assim, seus limites e funções. Em seu capítulo 

final, passa-se à análise dos mecanismos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal para o 

desenvolvimento de sua reputação judicial, sob olhar crítico e fundado nos pressupostos já 

erguidos. 

 

Palavras-chave: Cortes Supremas. Reputação Judicial. Mecanismos. Olhar Crítico. 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

La argumentación de esta tesis dice al respecto del papel de las Cortes Supremas y 

Constitucionales en las democracias, en especial de aquellas denominadas jóvenes o 

frágiles, y la contribución de la reputación judicial en su desenvolvimiento. Se inicia por el 

estudio de las funciones que tales Cortes vienen desenvolviendo actualmente, y sobre su 

actividad deseable, dentro del horizonte democrático. Se apunta, todavía, su amplia 

implantación en Occidente durante el Siglo XX e inicio del XXI, juntamente al declive de 

la confianza en las instituciones representativas. Se prosigue, con el estudio, ahora más 

específico, del papel del Supremo Tribunal Federal, en Brasil, a partir del análisis de la 

evolución de su protagonismo desde el final de la dictadura y de la redemocratización de 

1988. Se discute su fortalecimiento decisorio, por medio legislativo y jurisprudencial, así 

como el papel de los medios de comunicación sobre su visibilidad nacional. En seguida 

son estudiados los obstáculos impuestos a las Cortes, nacional y del extranjero, para la 

oposición, legítima o ilegítima, a sus decisiones. Se destaca el fuerte papel del diálogo 

institucional en la formación de la interpretación constitucionalmente más adecuada, 

delante de la falta de métodos interpretativos posibles. Se profundiza, entonces, en el 

campo más específico de la tesis, discutiéndose, bajo una visión transdisciplinaria, la 

noción de reputación, teniendo como base la economía y otras ciencias, de tal modo que se 

agregue subsidio teórico y práctico a la investigación, distinguiéndose el concepto, incluso, 

de otros análogos, con la finalidad de evitar confusiones teóricas. Aproximándose del 

punto central del trabajo, se discute la construcción de un concepto de reputación judicial 

utilizable a la Teoría General del Estado e la Teoría Constitucional, dentro de una visión 

estratégica y actitudinal del comportamiento de las Cortes y de sus miembros, 

delineándose así, sus límites y funciones. En el capítulo final, se pasa a analizar los 

mecanismos empleados por el Supremo Tribunal Federal para el desenvolvimiento de su 

reputación judicial, bajo uma óptica crítica y fundamentada en presupuestos ya alzados. 

 

Palabras clave: Cortes Supremas. Reputación Judicial. Mecanismos. Óptica Crítica. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The thesis’ argumentation is about the role of the Supreme and Constitutional Courts in 

democracies, especially in the ones named young or fragile, and the contribution of judicial 

reputation in its development. It begins with the study of the Courts´ functions that have 

been undertaken lately, and its desirable activity, within the democratic horizon. Points out, 

yet, its wide implementation in the Ocident during the twentieth and the beginning of the 

twentieth-first centuries, in parallel to the decline of trust in the representative institutions. 

It goes on, with the study, now more specific, of the Brazilian Supreme Courts´ role, from 

the analysis of its protagonism´s evolution since the end of the dictatorship and the 

redemocratization in 1988. It discusses its decisory strengthening, by legal and judicial 

means, and also the contribution of the midia to its national visibilitity. Following, the 

obstacles enforceable against national and foreigner Courts’ decisions, either legitimate ou 

not, undergo study. The strong role of institutional dialogue is then highlighted in the 

process of consolidating the most constitutionally fit decision, considering the lack of 

possible interpretational methods. Walking into the more specific field of the thesis, it is 

discussed, then, in a transdiciplinary view, the notion of reputation, based on the 

Economics and other sciences, aggregating theoretical and practical subsidies to the 

research, and also distinguishing its concept from other analogue terms, in order to prevent 

terminological confusion. Approaching the main issue of this work, the discussion 

encompasses the construction of a concept for judicial reputation useful for General State 

Theory and Constitutional Theory, within an strategic and attitudinal view of the Courts´ 

behavior and its members, delimitating so forth its boundaries and functions. In the last 

chapter of this thesis, it proceeds with the analysis of the mechanisms used by the Brazilian 

Supreme Court for the development of its judicial reputation, under a critical sight, based 

on the premises already defined. 

 

Key words: Supreme Courts. Judicial Reputation. Mechanisms. Critical View. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Acostumada a abrigar infindáveis embates políticos e judiciais, com suas pilastras 

de mármore cinzento a sustentar as frisas em estilo neoclássico, sob um teto em formato de 

meio domo, a velha sala do Senado presenciaria, em uma manhã de segunda-feira, 27 de 

maio de 1935, o anunciar trágico de três decisões, prolatadas em um só tom, pela Suprema 

Corte dos Estados Unidos da América.  

Com apoio da ala liberal, constituída pelos Justices Brandeis, Cardozo e Stone, 

restaria fulminado, por inconstitucional, o NIRA – National Industrial Recovery Act of 

1933, Lei Federal que autorizava o Presidente a regular a indústria, incentivando salários e 

preços justos, assim como criava o Public Works Administration (PWA), um plano de 

injeção de bilhões de dólares em obras públicas a fim de promover empregos.1 

O sucesso do New Deal, plano econômico que fora a base da campanha eleitoral 

de Franklin Roosevelt nas eleições de 1932, anunciado como a ferramenta maior na 

tentativa de salvar o país da grande depressão de 1929 e cuja proposta garantiu-lhe ampla 

vitória com 57,41% dos votos populares - número nunca antes alcançado por um candidato 

à presidência da república naquele país - estava em cheque. 

Logo depois, da Casa Branca, por uma hora e meia, um Presidente revoltado, se 

dirigia à nação inteira, e culpava expressamente a Corte, gesticulando e enfiando o dedo, 

nervosamente, em cópia de uma das decisões que trazia na mão, ao afirmar que estaria o 

país enfrentando “[...] um problema enorme e não partidário”, bem como, estaria em jogo 

“[...] se seriam restaurados ao Governo Federal, os poderes que este detém em todas as 

nações do mundo”2. Afirmava, esbravejando, que de outra forma, em frase que estampou 

os jornais da época: “[...] seus poderes estariam restritos à regulação do deslocamento 

interestadual de charretes”, em referência às limitações impostas aos Poderes Federais 

pelos precedentes firmados.3 

Formou-se assim, um embate clássico na história daquele país. De um lado a 

Suprema Corte, agora recém-instalada, em novo e suntuoso prédio, com colunas de 

 
1 BURNS, J. M. Packing the court: the rise of judicial power and the coming crisis of the supreme court. 

New York: The Penguin Press, 2009. p. 117; HALL, K. L. (ed.). The Oxford Companion to the Supreme 

Court of the United States. Oxford: Oxford University press, 2005. p. 119; UROFSKY, M. I. (ed.). The 

supreme court justices: a biographical dictionary. New York: Garland Publishing Inc., 1994. p. 428; 

LEUCHTENBURG, W. E. FDR’s Court-Packing Plan: a Second Life, a Second Death. Duke Law 

Journal, [S. l.], p. 673-68, 1985. Disponível em: https://scholarship.law.duke.edu/dlj/vol34/iss3/4. Acesso 

em 20 jul. 2018. (Todas as traduções deste trabalho foram feitas pelo autor). 
2 BURNS, op cit., p. 117. 
3 Ibid., p. 117. 
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mármore e revestimento interno de carvalho americano, em cujo pórtico se poderia ler a 

frase Justiça igualitária sob a Lei. Erguida em frente ao Capitólio, como baluarte dos 

ideais norte-americanos, em especial aqueles da Era Lochner, conservadores e partidários 

do laissez-faire e da autonomia dos estados-membros.  

De outro, o Presidente, vitorioso e recém-eleito, com maciça maioria de votos, e 

uma grave crise a solucionar, que ameaçava engolir a América de Madison, Jefferson e 

Jay, transformando o sonho americano em um castelo de cartas, de onde imigrantes 

estrangeiros - em momento único na história - já fugiam em debandada, para retornar a 

suas terras natais, fadigados e falidos, em busca de melhores condições de vida para suas 

famílias.4 

Franklin Delano Roosevelt, oriundo de uma das famílias mais ricas de Nova 

Iorque, formado em Harvard, primo em quinto grau do ex-presidente Theodore Roosevelt, 

não se deixou abater. Propôs a seus correligionários vários possíveis meios de combater o 

que reputava como grave excesso de poder da Corte, e sugeriu formas de interferir na sua 

sistemática decisória, que a forçariam a decidir em favor de seus interesses.  

Dentre as ideias estavam a edição de ato normativo que expressamente desse ao 

governo federal a atribuição de interferir no comércio e na agricultura, assim como lei que 

limitasse os poderes da judicial review. Criariam a exigência de quórum qualificado de 

unanimidade para o reconhecimento da inconstitucionalidade de uma Lei Federal. 

Contudo, para a tristeza daqueles estrategistas políticos, essas medidas dependeriam de 

emendas constitucionais, cuja aprovação, em razão do rigoroso procedimento de alteração 

constitucional norte-americano, que deve passar pelo Congresso e pelas Assembleias 

Estaduais, chegariam tarde demais para salvar o New Deal5.  

Parecia difícil superar a estrutura criada pelos Pais Fundadores. A única saída 

praticável, então, conjecturou-se, seria alterar não mais a Corte, ou sua competência, mas 

aumentar o número de seus membros, agregando simpatizantes aos planos de governo. 

Tendo esta proposta em mente, esboçada na solidão de seu gabinete, com a presença 

apenas do Advogado Geral da União, e sob o argumento de que aumentar o número de 

Justices era medida que já havia sido tomada em administrações anteriores - por figuras do 

porte de Thomas Jefferson e Abraham Lincoln - dirigiu-se ao Congresso e aos líderes.  

Em 5 de fevereiro de 1937, no pronunciamento conhecido como a mensagem 

anual do Presidente, advogou, então, a necessidade da aprovação de um pacote de reformas 

 
4 CHEMERISKY, E. The case against the supreme court. New York: Penguin Books, 2014. p. 109. 
5 BURNS, 2009, p. 119. 
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do Poder Judiciário Federal, de modo a esconder, parcialmente, suas verdadeiras intenções, 

e facilitar a aprovação do projeto, que passou a ser conhecido como court-packing plan ou 

plano de aumento da Corte.6 

As expectativas de Roosevelt e seu ego inflado, de que conseguiria por essa via 

contornar a Corte, e teria consigo o apoio do seu partido, das lideranças, e talvez, do 

Congresso e da Sociedade Civil organizada - sofrida e desesperançosa, diante de todos os 

longos anos de recessão - esbarraram, porém, em um obstáculo firme e invisível: a noção 

que tinha o mundo político e a Sociedade Civil norte-americana, sobre o papel da 

Suprema Corte e sua importância no cenário democrático, assim como a necessidade de 

ser obedecida.  

Um órgão que não detinha nem recursos ou a força política suficiente para lutar 

contra a poderosa estrutura do Poder Executivo estadunidense, e suas óbvias popularidade 

e ramificação política, ainda assim, conseguiria se impor e obstar as tão almejadas 

mudanças em sua estrutura, que, se aprovadas, a tornariam uma Corte servil àquele 

governo. 

Desde o próprio gabinete presidencial, passando pela liderança democrata, até o 

Chefe do Comitê Legislativo sobre o Judiciário, muitos sentiram e declararam, desde logo, 

sua rejeição, em diferentes graus, ao plano de interferir-se na composição da Suprema 

Corte. A negativa de aceitação fora coroada por correspondência impactante, redigida por 

Charles Evans Hughes - ex-governador de Nova Iorque, e presidente da Corte, o maior 

advogado do tribunal naquele momento político - onde deixava claro, em fortes letras, que 

a proposta não traria qualquer benefício ao colegiado, em dia com seu trabalho, e mais, que 

o aumento da composição atrapalharia os julgamentos. Haveria mais magistrados a serem 

ouvidos, e com quem, obrigatoriamente, discutir os casos sob exame, promovendo maior 

delonga na preparação do que entraria em pauta.7 

A opinião pública, conforme expuseram as pesquisas da empresa Gallup Pole, que 

colheu dados em 18 momentos distintos na primeira metade do ano de 1937, indicava 

ampla maioria a favor da manutenção da composição da Corte.8 Nas palavras do Senador 

de Montana, Burton K. Wheeler, em pronunciamento realizado em 10 de março de 1937: 

 
6 FRIEDMAN, B. The will of the people: how public opinion has influenced the Supreme Court and shaped 

the Meaning of the Constitution. 1. ed. New York: Farrar, Straus and Giroux, 2009. p. 186.  
7  BURNS, 2009, p. 121. 
8 CALDEIRA, G. A. Public Opinion and The U.S. Supreme Court: FDR's Court-Packing Plan. The 

American Political Science Review, v. 81, n. 4, p. 1139-1153, 1987. 
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“Crie agora uma corte política para ecoar as ideias do Executivo e você terá criado uma 

arma”9.  

A oposição não cederia. Era essa a opinião majoritária e que redundaria em 

poderosa resistência, a qual seria corroborada pela circunstância de Roosevelt não haver 

sinalizado quando de sua campanha eleitoral recente sobre a possibilidade de interferir na 

Corte, até o medo de um virada totalitária. Em um momento de acentuada fragilidade, a 

retirada da Corte, enquanto defensora de liberdades e do equilíbrio democrático, do jogo 

político e jurídico - pela imposição de medida de submissão ao governo - era estratégia 

vista como um atalho muito curto para uma ditadura.10 

Com a virada decisória da Corte, e a adesão do Justice Owen Roberts ao grupo 

que favorecia a constitucionalidade das medidas - a switch in time that saved nine, a 

mudança em tempo que salvou nove, como ficou conhecida, em referência aos 9 Justices e 

o conflito com a Presidência - que resultou em decisões favoráveis ao governo em West 

Coast Hotel v. Parrish e em National Labor Relations Board v. Jones & Laughlin Steel 

Corporation - acreditou-se que Roosevelt cederia e buscaria um acordo com seus 

oponentes no Capitólio. Mas ele se manteve impassível.  

Nem mesmo a visita pela comissão de líderes do congresso, encabeçada por 

ninguém menos que o Vice-Presidente da República John Nance Garner, e a informação 

transmitida por uma comissão de Senadores e seu próprio filho James Roosevelt, de que 

não havia votos suficientes no Senado, fizeram-no desistir de seu plano. Pretendia 

avidamente “[...] ter uma Corte cooperativa com a Casa Branca [...]”11, o que o impediu de 

perceber a sua derrota iminente, a qual, eventualmente aconteceria, ao ser rejeitada a sua 

proposta, exatamente no Senado, em 18 de maio de 1937. 

O episódio em destaque conta um breve e famoso trecho, não só da história 

política dos Estados Unidos, mas igualmente, da história da Suprema Corte daquele país. 

Escolheu-se contá-la, ao iniciar desta Introdução, por ilustrar ela, com razoável nitidez, a 

proposta deste trabalho. Porém, como haverá a oportunidade de se demonstrar, essa 

história poderia ter outros protagonistas, em países tão diferentes quanto Israel, a África do 

Sul, ou o Brasil.  

 
9 FRIEDMAN, 2009,  p. 223; WHEELER, B. K. First Member of the Senate to Back the President in '32—. 

Chicago Forum, [S. l.], 1937. Disponível em: 

http://academic.brooklyn.cuny.edu/history/johnson/wheeler.htm. Acesso em: 2 nov. 2018. 
10 FRIEDMAN, op cit., p. 219. 
11 CUSHMAN, B. Court-Packing and Compromise. Constitutional Commentary, [S. l.], v. 29, n. 1, p. 1-30, 

2013. p. 9. Disponível em: https://scholarship.law.nd.edu/law_faculty_scholarship/954. Acesso em 20 jul. 

2018. 

http://academic.brooklyn.cuny.edu/history/johnson/wheeler.htm
https://scholarship.law.nd.edu/law_faculty_scholarship/954
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Essas nações compartilham, assim como muitas outras a partir do século XX, a 

existência de uma Corte Suprema ou Constitucional, emplacada em suas constituições. 

Cortes essas, cujo papel na formação daqueles países, e na consecução dos objetivos 

constitucionais, aliada às repercussões do seu próprio agir institucional, consolidaram um 

forte prestígio, gerador de grande apoio e suporte, que chamarei de reputação judicial, e 

que serve de fonte de obediência e respeito. 

Como enfatizam Nuno Garoupa e Tom Ginsburg12, em obra recente, a reputação 

judicial tem diversos papéis relevantes para a Corte Suprema, e para o próprio Poder 

Judiciário como um todo, e isto por várias razões. Em primeiro lugar, ela transmite 

informação ao público em geral sobre a qualidade do Judiciário, e a boa reputação judicial 

favorece a percepção de uma Corte e de magistrados enquanto qualificados e respeitados. 

Isso propicia uma disponibilidade geral de prover tais instituições com maiores recursos 

materiais, e evita o esvaziamento dos já existentes, sejam monetários ou sociais. Ademais, 

a reputação judicial exerce influência sobre como os Poderes Executivo e Legislativo, bem 

como os grupos que compõem a Sociedade Civil, conceberão as decisões tomadas, e em 

que medida as seguirão. 

A construção desse capital reputacional13 - por meio da utilização dos 

mecanismos de aprimoramento de que dispõe - é que permitirá, em larga escala, maior 

liberdade para que a Corte possa tomar decisões contramajoritárias, que não gozarão de 

apoio específico da sociedade. Por isso, importa perceber que a reputação judicial de uma 

Corte está diretamente relacionada com a capacidade de fazer com que os demais 

 
12  GAROUPA, N.; GINSBURG, T. Judicial Reputation: a comparative theory. Chicago: University of 

Chicago Press, 2015. p. 16. 
13  Apesar de pouco conhecido na seara jurídica, o conceito de capital reputacional é amplamente trabalhado 

na literatura relacionada ao ambiente e às práticas corporativas, e guarda relação com o agir estratégico de 

determinada sociedade empresária no hostil ambiente de adversidades do mercado: “Eu defino capital 

reputacional como o bem intangível de construção em longo prazo e voltado para a produção de benefícios. 

Capital reputacional se distingue da imagem da firma da mesma forma que a imagem de uma pessoa se 

distingue de sua personalidade. A reputação de uma firma pode melhorar sua imagem, mas a imagem 

sozinha não formará reputação. Em verdade, mesmo indivíduos quaisquer, profissionais, e países, possuem 
capital reputacional e podem perdê-lo da mesma forma que uma empresa.” E continua em outro trecho o 

autor: “A reputação não é algo que a pessoa ou a empresa possui em completo isolamento. Reputacão é 

relacional. A reputação de um advogado aumentará - ou diminuirá - pela probidade da profissão em geral. 

Sua reputação será afetada pelas associações que mantém.” (JACKSON, K. T. Building reputational 

capital: strategies for integrity and fair play that improve the bottom line. Oxford: Oxford University Press, 

2004. p. 42). Cf SERGENT, R. S. Building reputational capital: the right of attribution under section 43 of 

the Lanham Act. Columbia-VLA Journal of Law & the Arts, [S. l.], v. 19, n. 1/2, p. 45-84, 1994-1995; 

ADVANI, M. Strengthening Relationships through Reputational Capital. Global Journal of Management 

and Business Studies. Massachusetts, v. 3, n. 9, p. 985-990, 2013. Disponível em: 

http://www.ripublication.com/gjmbs.htm. Acesso em: 20 jul. 2018. 
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protagonistas do processo democrático obedeçam às suas decisões. Assim, quanto mais 

alta sua reputação, menor será a expectativa de descumprimento.  

Sem obediência espontânea, as Cortes, em diversas circunstâncias, não dispõem 

de meios para solucionar sua função primordial de resolver disputas, articulando a 

interpretação sobre regras, e servindo como veículos de controle social, como observaram 

os autores: 

Uma Corte pode tentar aumentar sua legitimidade exarando julgamentos bem 

fundamentados, fazendo-se parecer constrita pela lei, e requerendo ações que o 

público perceba como aceitáveis. A legitimidade de uma Corte se desenvolve 
vagarosamente enquanto o público desenvolve uma percepção sobre a natureza 

de seus julgamentos. A legitimidade de uma Corte depende não apenas em seu 

comportamento, mas também no prestígio dos juízes individualmente 

considerados que a compõem. Se os juízes gozam de alta reputação o público 

estará mais suscetível a ver as decisões da Corte como imparciais e 

legalmente corretas, e isto aumentará sua legitimidade. (grifos nossos)14.  
 

Compreende-se mais facilmente a importância da reputação judicial ao se 

considerar a situação de juízes em países em desenvolvimento, como o Brasil, onde 

reformas voltadas à eficiência são de difícil implementação, mesmo quando os gastos 

anuais para a manutenção de estruturas e otimização do funcionamento dos mais diversos 

tribunais são de grande vulto. Em muitos desses países, o Judiciário tem a reputação de 

corrupto; magistrados são apontados como agentes públicos que não trabalham o 

suficiente; ou que atuam como ilhas, isoladas e sem coerência entre seus julgados15. Nesses 

ambientes, o aprimoramento da reputação judicial é especialmente valioso, uma vez que, 

se elevada, poderá contribuir antecipadamente para a obediência direta às decisões e 

estabilidade institucional, o que gerará crescimento econômico e aumento de 

investimentos. Quanto a esse ponto, a declaração de Garoupa e Ginsburg é reveladora: 

Acreditamos que há pressões seculares em todos os países que estão forçando 
judiciários a considerar como mais importantes audiências externas. Sem 

dúvidas, a crescente importância da mídia força todas as agências 

governamentais a considerar o aspecto da relação do seu trabalho com o público. 

Além desta tendência geral, há um aumento na “judicialização da política” em 

muitos países. Se juízes estão tendo maior impacto em assuntos de importância 

social e política é natural a demanda por maior responsabilidade judicial. Isto 

cria uma demanda dupla, por reputação judicial e incentivos para sua 

manutenção, o que é provavelmente acompanhado por reformas institucionais 

significativas [...]. (Grifos nossos)16.  

 

 
14  DOTHAN, S. How international courts enhance their legitimacy. Theoretical Inquiries in Law, [S. l.], v. 

14, n. 2, p. 455-478, 2013. p. 456. 
15  ROSE-ACKERMAN, S. Judicial Independence and corruption. In TRANSPARENCY 

INTERNATIONAL. Global Corruption Report, 2007: corruption in judicial systems. Cambridge: 

Cambridge University Press, 2007. p. 15. 
16  GAROUPA; GINSBURG, 2015, p. 49. 
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As Cortes Constitucionais, enquanto espaço de mediação e decisão, dispõem de 

uma série de mecanismos inerentes à construção de sua reputação judicial, ou seja, que 

dizem respeito ao seu agir estratégico enquanto instituição, e funcionam como ferramentas 

de diversas ordens, que auxiliam o resultado esperado, de cumprimento dessas decisões. 

Surge assim a necessidade, para a Teoria Geral do Estado e para a Teoria Constitucional 

contemporânea, de sistematizar tais mecanismos, e analisá-los criticamente, a partir dessa 

compreensão. Destarte, ao mesmo tempo que será permitido a tais instituições exercer seu 

papel constitucional, não poderão elas utilizar tais instrumentos de forma a usurpar 

competências inerentes aos demais poderes representativos, sob pena de deflagarem efeito 

reverso, e prejudicarem a reputação pela qual devem zelar. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), enquanto Corte Suprema, enfrenta o mesmo 

dilema, e dispõe dos mesmos mecanismos de outros tribunais, como acentua Oscar 

Vilhena, ao apontar a reputação enquanto pressuposto da autoridade do STF, e enfatizar a 

existência de mecanismos ou instrumentos para sua preservação: 

O Supremo tem motivos e mecanismos para não se deixar capturar por interesses 

ilegítimos daqueles sobre os quais recai a sua jurisdição. Sua autoridade 

decorre, sobretudo, de sua reputação. Essa é alcançada pela sua capacidade de 
demonstrar, ao longo do tempo, que a Corte é uma instituição imparcial, que 

suas decisões representam a melhor interpretação daquilo que lhe determina a 

Constituição e, também, de que a Corte não utilizará de seu poder de dar a última 

palavra para usurpar função alheia. 

Os instrumentos para preservar sua reputação são a colegialidade, a 

transparência, a discrição e a consistência jurídica de suas decisões, mas 

também a capacidade de se proteger de algumas armadilhas. Quando os 

interesses e as paixões políticas se encontram exacerbados, ao Tribunal cumpre 

deixar claro que não permitirá ser conduzido por aqueles que manifestam a 

intenção de interferir ilegitimamente no resultado de seus julgamentos. Caso não 

queira ver sua autoridade tragada pela crise, o Supremo precisa reafirmar ser 
senhor de seu tempo e, especialmente, de seus juízos. (Grifos nossos)17. 

 

Dessa forma, a escolha do tema ocorreu em razão da pertinência do mesmo para o 

repensar do papel do STF, em momento que ocupa lugar de intenso destaque na conjuntura 

nacional. Incentiva-se, por essa via, que ocupe realmente o papel de Corte Constitucional, 

discutindo-se os mecanismos de que dispõe para ampliação de sua reputação e obediência 

às suas decisões. Imprescindível a avaliação crítica, por “[...] ser próprio do poder testar os 

seus limites e, por isso mesmo, esses devem ser constantemente renovados, insista-se, em 

favor da democracia.”18 

 
17  VIEIRA, O. V. Senhor de seus juízos. Folha de São Paulo, São Paulo, 2016. Não paginado. Disponível 

em:http://www1.folha.uol.com.br/colunas/oscarvilhenavieira/2016/06/1780605-senhor-de-seus-

juizos.shtml. Acesso em: 20 jul. 2018. 
18  AMARAL JÚNIOR, J. L. M. do. Controle de constitucionalidade evolução brasileira determinada pela 

falta do Stare Decisis. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 920, p. 133-149, 2012. p. 135; AMARAL 
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Por fim, não se encontrou, no Brasil, obra sobre o tema, estando o assunto na 

ordem do dia da literatura em direito constitucional estrangeira19. Esta tem discutido os 

mecanismos de interlocução e de aprimoramento da reputação de Cortes nacionais e 

internacionais. O objetivo é melhor compreender-lhe o funcionamento e distinguir os 

critérios norteadores deste agir, bem como a função da reputação em sua perspectiva difusa 

e específica, ou seja, enquanto estabilidade institucional e enquanto a suscetibilidade do 

tribunal ter sua imagem, nome, e inteira compreensão pública de sua função abaladas ou 

reforçadas, diante de uma decisão em particular: 

A reputação, no entanto, é uma qualidade coletiva do judiciário como um todo. 

Um judiciário que a maneje efetivamente estará apto a assegurar recursos e 

melhorar sua influência política e social, o que beneficiária até mesmo os juízes 

individualmente considerados. Um judiciário de alta reputação poderá também 

se tornar mais visível internacionalmente. A “conversação global entre Cortes” 

significa que há novas e importantes audiências aguardando informações, e os 

judiciários ganharão prestígio por meio de sua citação por Cortes de outros 

países. (Grifo nossos)20. 

 

Ressalte-se ser ainda mais delicada a situação do modelo brasileiro - onde a 

Suprema Corte decide uma enorme quantidade de processos por ano quando em 

comparação com outras Cortes (Estados Unidos em média 80 casos por ano, Canadá 70, 

Conselho Constitucional Francês 100, e Itália 500) - o que gera uma atmosfera 

acentuadamente crítica, tendo em vista o enorme número de derrotados e dilemas morais 

enfrentados. Isto significa inegavelmente a aquisição de diversos inimigos políticos no 

processo.  

Para enfrentar este extenuante desafio, a Corte estará em desvantagem. As críticas 

- especialmente quando faltem critérios nítidos para sua organização e relacionamento com 

os demais coparticipantes desses processos - excederão facilmente as fontes de apoio 

político, as quais servem de contrapeso para inibir atuações contra a sua estabilidade de 

funcionamento21. 

A questão fundamental deste trabalho, problema ao redor do qual girará todo o 

esforço epistêmico, será, então: em que medida se pode definir a noção de reputação 

 
JÚNIOR, J. L. M. do. 20 anos da Constituição Brasileira de 1988: a Constituição foi capaz de limitar o 

poder? In MORAES, A. de. et al. (Coords.). Os 20 anos da Constituição Federal da República 

Federativa do Brasil. São Paulo: Editora Atlas, 2009. p. 125-137. 
19  Para citar apenas duas das obras utilizadas neste projeto, publicadas em 2014 e 2015 (GAROUPA; 

GINSBURG, 2015; DOTHAN, S. Reputation and Judicial Tactics: a theory of National and International 

Courts. New York: Cambridge University Press, 2014. p. 41). 
20  GAROUPA; GINSBURG, op cit., p. 5. 
21  FONTANA, D. Docket Control and the success of constitutional courts. In GINSBURG, T.; DIXON, R. 

(eds.). Comparative constitutional law. Massachusetts: Edward Elgar Publishing, 2011. Disponível em: 

http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2256946. Acesso em: 20 jul. 2018. 
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judicial do Supremo Tribunal Federal, e quais são os mecanismos de sua utilização, que 

permitem o aprimoramento de tal reputação de modo a ser a Corte obedecida? Em outras 

palavras: o que é a reputação judicial de uma Suprema Corte ou Corte Constitucional, e 

em que medida dispõe o Supremo Tribunal Federal de mecanismos reputacionais que 

permitam construí-la e aprimorá-la após a Constituição Federal de 1988, de modo a 

servirem de catalizadores da obediência às suas decisões, especialmente pelos Poderes 

Executivo e Legislativo, e a Sociedade Civil?  

Enquanto metodologia, pretende-se adotar uma abordagem de dois métodos, 

empregando-se procedimentos da análise qualitativa e revisão bibliográfica. Considera-se 

que a combinação dos procedimentos próprios dos dois métodos proporcionará maior 

compreensão do problema e das questões a serem enfrentadas, bem como maior controle 

dos resultados da pesquisa que está sendo proposta. As limitações inerentes à tese 

impedem, contudo, a coleta de dados primários em relação a todas as parcelas do trabalho, 

o que dependeria de grande quantidade de tempo e de recursos, incompatível com os 

limites existentes.  

Serão usados em grande quantidade os dados já coletados na literatura nacional e 

estrangeira, assim como aqueles disponíveis do sítio eletrônico do próprio STF. 

Eventualmente, a análise qualitativa é corroborada por estudos quantitativos consultados. 

A revisão bibliográfica, por sua vez, tem traços interdisciplinares, tendo em vista a 

necessidade de análise dos mecanismos sistematizados à luz não somente da Teoria 

Constitucional, mas da Teoria Geral do Estado, Filosofia, Economia e mesmo da Biologia, 

em especial quanto ao estudo da importância e do papel da reputação no funcionamento e 

gestão das instituições democráticas22. 

Cumpre advertir-se o leitor, nesta etapa, que ao contrário de grande parte dos 

estudos jurídicos de Direito Constitucional, que detêm enfoque fortemente dogmático-

normativo, este trabalho está proximamente ligado à Ciência Política, e isto por várias 

razões. Primeiramente, por se tratar de estudo em grande parte descritivo do 

funcionamento de Cortes Constitucionais ou Supremas, não havendo nada de errado nisso, 

como salienta Friedman: “Tenho sido persistentemente descritivo em minha abordagem, 

porque não vejo como poderia formular argumentos normativos antes de entender como 

 
22  Cf. CRESCENZI, M. Reputation and Interstate Conflict. American Journal of Political Science, [S. l.], v. 

51, n. 2, p. 382-396, 2007; COPELAND, D. Do reputations matter? Security Studies, [S. l.], v. 7, n. 1, 

p.33-71, 1997.  
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opera o sistema”23. Segundo, pela própria proximidade entre o objeto de estudo de embas 

as searas do conhecimento humano, uma vez que o Poder Político é exercido no Estado 

Constitucional a partir e nos limites da Constituição. Terceiro, por ser a cultura política um 

“[...] conceito mediador e modificador de Constituições”24, ou seja, fenômenos 

umbilicalmente ligados, que se influenciam mutuamente, e cuja análise em separado 

resultará frequentemente em perigoso artificialismo. Quarto, pela necessidade da busca em 

outras ciências de recursos para o enfrentamente do problema maior em discussão, o que se 

fez, contudo, sem se descurar da análise crítica proposta - usando-se metodologia própria 

ao Direito Constitucional - e à luz de ampla literatura constitucionalista para a 

demonstração da tese proposta. 

No primeiro capítulo, ou seja: onde situa-se o problema, é discutida a crise de 

confiança nas instituições representativas que vem se consolidando na segunda metade do 

século XX e começo do século XXI, e, concomitantemente, a ascensão da jurisdição 

constitucional pelo mundo, tratando-se das críticas e elogios ao papel das Cortes Supremas 

e Constitucionais para as democracias, em especial às ditas frágeis, na compreensão de 

Samuel Issacharoff, como aquelas “[...] que herdaram autoridade política a partir do 

colapso de um regime autoritário, e precisam confrontar divisões sociais recrudescentes”.25 

A reflexão sobre o papel das Cortes em um ambiente de crise é a base sólida sobre a qual 

se ergue o restante do trabalho, uma vez que é a partir da compreensão do papel de tais 

instituições nas democracias contemporâneas, e de seus processos erosivos, que será 

possível assimilar-se a noção mais adequada e útil, para a Teoria Geral do Estado e para o 

Direito Constitucional, da reputação dessas instituições e sua função institucional. 

No segundo capítulo é debatida a trajetória do STF, a partir de 1988, abrangendo 

as circunstâncias que demonstram a evolução da confiança, interna e externa, em sua 

capacidade institucional, com a ampliação da legitimidade e dos meios de controle de 

constitucionalidade; as reformas quanto à força vinculante de seus precedentes, e o avanço 

de suas decisões sobre áreas anteriormente compreendidas como interna corporis do Poder 

Legislativo. Por fim, a partir de seu crescente papel na sociedade brasileira, discorrer-se 

sobre a amplitude do protagonismo do STF na vida pública nacional, apontando-se o papel 

 
23 FRIEDMAN, B. Las posibilidades normativas del control judicial de constitucionalidade: una respuesta a 

Roberto Gargarella. Revista Jurídica de la Universidade de Palermo, Palermo, ano 6, n. 1, p. 169-173, 

2005. Disponível em: https://www.palermo.edu/derecho/publicaciones/pdfs/revista_juridica/n6N1-

Octubre2005/061Juridica08.pdf. Acesso em: 27 nov. 2019. 
24 BONAVIDES, P. Reflexões: política e direito. São Paulo: Ed. Malheiros, 1998. p. 199. 
25 ISSACHAROFF, S. Fragile Democracies: contested power in the era of constitutional courts. Cambridge: 

University Press, 2015. p. 11. 

https://www.palermo.edu/derecho/publicaciones/pdfs/revista_juridica/n6N1-Octubre2005/061Juridica08.pdf
https://www.palermo.edu/derecho/publicaciones/pdfs/revista_juridica/n6N1-Octubre2005/061Juridica08.pdf
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da mídia neste desenvolvimento. Este capítulo cumpre a tarefa, então, de introduzir a Corte 

Suprema Brasileira na pesquisa, apontando o crescimento de seu papel na sociedade 

brasileira, até sua posição atual, mormente quanto à amplitude de suas prerrogativas e 

capacidades. 

No terceiro capítulo são discutidos obstáculos imponíveis às Cortes Supremas e 

Constitucionais, no Brasil e em Direito Comparado, a partir de análise crítica e tendo por 

base pressupostos da Teoria Democrática já delineados no capítulo inaugural. São 

identificadas, inclusive, as estratégias utilizadas por seus possíveis opositores, sua 

legitimidade ou não, e os riscos à instabilidade institucional. Em continuação, é analisada a 

formação dialógica do sentido da norma constitucional, com a atuação das Cortes e seus 

membros, suplantando desafios ou sucumbindo a eles, na medida que disponham de 

recursos institucionais e a expertise necessária para combatê-los. 

No quarto capítulo discute-se a noção de reputação, enquanto um fenômeno 

social, a partir de um olhar transdisciplinar, com o auxílio da literatura, da biologia 

evolutiva e da economia; diagnosticados os elementos que a caracterizam e a definem, em 

um olhar que perpassa aquelas ciências, e dá sentido ao seu estudo. 

 No quinto capítulo, construída a noção que se pretende utilizar durante o restante 

do estudo, de reputação judicial, como conceito teórico e prático, assim como critério para 

a análise crítica dos mecanismos deliberativos e decisórios. São apontadas as distinções de 

termos análogos, os vieses da reputação (interno e externo; específico e difuso; dinâmico e 

estático), seu sentido e utilidade. Fundamentalmente, a ideia de uma noção de reputação 

judicial utilizável pela Teoria Geral do Estado e pela Teoria Constitucional enquanto fonte 

de obediência decisória dentro da ideia da Corte como protagonista de um agir estratégico-

atitudinal inerente ao processo de concretização de suas decisões. 

No sexto e último capítulo, é discutida a utilização pelo STF dos mecanismos de 

que dispõe, deliberativos e decisórios, para a maximização de sua reputação, a partir da 

análise da experiência de outras Cortes, e da sua própria atuação. Conclui-se assim esta 

tese, aplicando-se ao STF a análise qualitativa prévia desenvolvida, e demonstrando-se, 

criticamente, como esta Corte lida com os mecanismos reputacionais que dispõe, a partir 

dos pressupostos anteriormente esboçados. 

Possível, assim, ao final desta Introdução, expor-se, agora em melhor definição, 

qual a hipótese que se pretende corroborar por meio desta pesquisa, em resposta ao 

problema apontado, e que representa, fundamentalmente, a tese desenvolvida: o Supremo 

Tribunal Federal, como as demais Cortes Supremas e Constitucionais, dispõe de uma 
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característica inerente a seu desempenho institucional, no sentido de a habilidade de ver 

atendidas suas decisões - pelos demais Poderes Públicas e pela Sociedade Civil - e a esta 

característica se sugere dar o nome de reputação judicial. Por sua vez, a reputação 

judicial é operada - seja maximizada, otimizada ou restringida - mediante o uso de 

mecanismos de que esta Corte dispõe, denominados de reputacionais, que devem ser 

guiados por sua utilização crítica, à luz de referida noção e seu significado social e 

relacional, sempre com esteio e limite na Constituição Federal de 1988. A desatenção a 

tais parâmetros resultará em prejuízo às decisões da Corte, que serão objeto de 

descumprimento, ou resultarão na interferência ilegítima na esfesa constitucional de 

atribuições dos demais Poderes. 
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8 CONCLUSÃO 

 

Em seu capítulo inaugural, este trabalho buscou discorrer, como pressuposto 

necessário à compreensão de seus objetivos, sobre o papel exercido e desejável das 

Supremas Cortes e Cortes Constitucionais nas Democracias, sejam aquelas já consolidadas 

- pela estabilidade de suas instituições, comprovada pelo decurso dos anos e das mudanças 

políticas sem maiores desarranjos institucionais - sejam aquelas denominadas de frágeis, 

enquanto jovens, em geral resultado do declínio de regimes autoritários, e sujeitas a um 

processo lento de cristalização de suas bases democráticas e de suas instituições políticas e 

jurídicas. 

Discorreu-se sobre o avanço de tais Cortes pelo Ocidente e, em paralelo, sobre a 

crescente crise das instituições de democracia representativa, mesmo em países 

simbolicamente maduros e fortalecidos, ou economica ou politicamente, como a Alemanha 

pós-segunda guerra mundial, ou os Estados Unidos da América. Apontam-se, permeadas 

por exemplos práticos, as chagas que têm comprometido referidos regimes democráticos, 

erodindo-os ou depletando-os de suas características enaltecedoras das virtudes 

fundamentais ao processo democrático. Por fim, salientou-se a contribuição que podem, as 

Cortes Constitucionais e Supremas, darem às democracias, assumindo o papel de arena de 

debates ou de espaço para a solução de graves controvérsias morais, jurídicas e políticas, 

em significativa contribuição às suas nações, e zona de escape e apoio aos demais Poderes 

Públicos e à Sociedade Civil. 

No capítulo segundo é apresentado o STF, em especial sua evolução histórica 

rumo à consolidação de seu protagonismo na sociedade brasileira. São apresentadas as 

inovações, de várias ordens, em especial legislativa, jurisprudencial e política, que 

contribuíram para a ampliação de seu poder de participação, fundamentalmente a partir da 

redemocratização de 1988. Discutiu-se ainda o papel da mídia para o aumento de sua 

visibilidade. 

Todo esse crescimento do STF, ou a inflação de sua arena decisória, chegou 

rapidamente à sociedade brasileira. O modo como interage com os demais Poderes, como 

amplia suas competências progressivamente, e apenas em esporádicas circunstâncias, 

como se notou, assume uma postura mais autocontida, tudo com ampla divulgação na 

mídia. As sessões de julgamento ocupam o imaginário brasileiro, e são retransmitidas 

repetidamente, divulgadas em jornais e impressas em revistas, demonstrando sua forte 

participação no desenrolar da frágil Democracia brasileira. 
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No terceiro capítulo foram diagnosticados, a partir da análise em Direito 

Comparado e da própria evolução do STF, assim como de farta pesquisa bibliográfica, 

quais seriam os obstáculos oponíveis às Cortes em estudo, pelos demais Poderes e pela 

sociedade em geral, tendo em vista o inconformismo com suas decisões e posições. 

Relacionados, um a um, tais empecilhos são estudados sob olhar analítico e crítico, de 

modo a determinar-se se seu uso seria legítimo - de controle político-democrático, 

verdadeiro checks and balances ao trabalho do tribunal - ou, ao contrário, a partir do 

critério dogmático e democrático construído e justificado, se seriam interferências 

ilegítimas, a usurpar a desejável missão constitucional daqueles órgãos de cúpula nas 

democracias contemporâneas. 

Discutiu-se a necessidade do desenvolvimento da compreensão do diálogo 

constitucional, e como tem sido reforçado diante da constatação, decorrente da falência do 

legalismo ainda no século XX, de que a liberdade ou discricionariedade no processo 

decisório não poderia ser contida meramente pelo apelo ao sentido do texto constitucional. 

A compreensão do diálogo institucional permitiria ainda que cada seara da sociedade 

trouxesse ao debate seu olhar político e prático, facilitando o aprendizado mútuo, o que 

contribuiria para o alcance de melhores decisões sobre dilemas constitucionais.  

Alcançando-se o quarto capítulo, prosseguiu-se a pesquisa, então, com a análise 

do fenômeno humano e social, que é a reputação, pretendendo-se definir seu papel social a 

partir de um olhar transdisciplinar. Para tal desiderato, com o apoio de outras Ciências, 

como a Economia, constatou-se ser ela, especialmente em meio aos avanços da sociedade 

de informação, o resultado de um complexo processo comunicacional, atuando como uma 

espécie de capital ou asset, um bem que pode ser utilizado na produção de outros bens ou 

serviços, uma vez que tem o condão de gerar atenção e obediência a certos 

comportamentos corretamente indicados. Permitiria, do mesmo modo, ao sujeito, agregar 

apoiadores e oportunidades. 

A combinação de seus efeitos, estático e dinâmico, permitiria maior 

previsibilidade sobre o comportamento humano racional, uma vez que o desejo de manter e 

melhorar a reputação, e assim salvaguardar ou construir relacionamentos, em muitas 

instâncias, funciona como poderoso incentivo. Atua, assim, como alternativa à 

contratualização do comportamento, especialmente quando um modelo puramente negocial 

não é possível ou recomendável, ou mesmo quando falecem recursos para compelir o 

sujeito passivo obrigacional ao cumprimento da decisão e a suportar o seu ônus. 
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Em sede do quinto capítulo, elucida-se a noção de reputação judicial útil à Teoria 

Constitucional, a partir da compreensão de um modelo decisório que se denomina de 

estratégico-atitudinal, com o qual juízes e Cortes decidem a partir de uma miríade de 

fatores, desde a forma que pretendem construir suas biografias por meio de suas decisões 

às suas posições políticas. Conclui-se, por essa via, ser a reputação judicial não somente 

uma característica atribuível à Suprema Corte, mas ao Judiciário como um todo. Um 

Judiciário com uma melhor reputação gozará de maior facilidade na obtenção de recursos 

públicos, e terá o condão de exercer mais efetivamente certo grau de influência sobre o agir 

da comunidade ao qual está vinculado, em especial quanto à obediência às suas decisões. 

Esclareceu-se que a reputação judicial do Supremo Tribunal Federal é constituída 

a partir da percepção da Corte pelos Poderes Públicos e pela Sociedade Civil, formada por 

meio da observação reiterada de suas condutas, a qual atua como incentivo e restrição 

comportamental àqueles que com ela se relacionam, de modo a evitarem embates e 

encontrar nela uma fonte de proteção e não de contenção ou reprimenda. Atua também 

como fonte de amarras comportamentais à própria Corte, pela constatação de que a sua 

consolidação permite agregar vantagens, políticas e econômicas, e especialmente a 

obediência e respeito às suas decisões. Destacou-se ainda que a reputação compõe o capital 

difuso de uma Corte, a margem de apoio que possui para decidir contra as preferências 

específicas de maiorias constituídas, de modo a aceitarem suas decisões como legítimas, 

ainda que contrariem seus interesses. 

Por fim, no capítulo sexto, prosseguiu-se na análise crítica de uma série de 

mecanismos deliberativos e decisórios de que dispõe o Supremo Tribunal Federal, nos 

moldes de outras Cortes de sua espécie, observando-se e contextualizando-se o uso de tais 

mecanismos e sua repercussão sobre a reputação judicial da Corte, sempre se trazendo o 

mecanismo para o agir do STF. Deste modo, realizou-se a análise crítica a partir de um 

tripé, ou seja: um olhar teórico, o cotejo com a experiência estrangeira, e o uso nacional do 

mecanismo. São, ao final de cada análise, apontados erros, sob a perspectiva da formação 

da reputação judicial positiva, e sugeridas mudanças ou inovações. 

Demonstrou-se, assim, nitidamente, como a reputação judicial existe e se 

entrelaça aos mecanismos de que dispõe a Corte, permitindo, desta forma, a consolidação 

das decisões tomadas, pela via da obediência da parte sucumbente ou do sujeito a quem lhe 

incumba o cumprimento, com o reconhecimento de sua legitimidade.  Acredita-se assim, 

haver provado, de forma metodologicamente adequada, a consistência da tese 

desenvolvida, inclusive com fortes e atuais exemplos práticos, presentes e pretéritos. 
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Exemplos esses colhidos do trabalho de Cortes distintas, oriundas de Democracias 

consolidadas ou frágeis, as quais representam, e cuja evolução permeia a longa trajetória 

do desenvolvimento da jurisdição constitucional e da própria Teoria Constitucional. 
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